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Este documento analisa os desafios e as oportunidades da descarbonização da in-

dústria brasileira, no contexto das transformações exigidas pela mudança climática. A 

descarbonização é tratada como um processo gradual, que reconhece os limites tec-

nológicos, infraestruturais e institucionais da eliminação imediata dos combustíveis 

fósseis, e se distingue de conceitos como transição energética e desfossilização. Nele, 

procuramos destacar a centralidade do papel da indústria e a necessidade de uma 

política industrial para fazer frente aos desafios presentes. 

O Brasil possui uma matriz energética relativamente limpa e, portanto, parte de uma 

posição vantajosa na agenda de descarbonização. Assim, a maior parte das emissões 

emergem de mudanças no uso da terra e da agropecuária. Essa caracterização não 

implica, contudo, em um papel secundário por parte da indústria. Argumenta-se que, 

por sua centralidade na matriz produtiva, e pela capacitação tecnológica, a indústria 

deverá liderar o processo de descarbonização.

Para atingir esse objetivo, apresentamos estudos de cadeias produtivas intensivas em 

emissões de carbono como a pecuária, cimento e siderurgia e que enfrentam desafios 

complexos. A pecuária, por exemplo, é marcada pela dificuldade de rastreabilidade e 

pelo impacto do desmatamento; a indústria cimenteira, embora tenha baixa intensi-

dade de carbono, precisa ampliar o uso de substitutos do clínquer; e a siderurgia re-

quer modernização tecnológica e superação de entraves infraestruturais e comerciais.

As análises setoriais revelam que a descarbonização não ocorrerá apenas por ação de 

mercado. É indispensável uma política industrial verde, adaptada às especificidades 

de cada setor, com forte capacidade estatal de planejamento, coordenação e imple-

mentação. O estudo destaca quatro elementos centrais para o sucesso dessas políti-

cas: adaptação às realidades nacionais e setoriais; equilíbrio entre metas ambientais, 

desempenho econômico e inclusão social; robustez institucional; e vontade política.

Sumário 
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A emergência climática global tem imposto um novo paradigma ao desenvolvimento 

econômico, obrigando países e setores produtivos a reavaliar suas trajetórias e estra-

tégias. Nesse contexto, a descarbonização – entendida como o processo de redução 

das emissões de gases de efeito estufa (GEE) – torna-se um vetor estruturante de po-

líticas públicas e industriais. O presente texto tem como objetivo analisar os desafios e 

as oportunidades associados à descarbonização da indústria brasileira, com foco nas 

cadeias produtivas mais intensivas em emissões e nos instrumentos de política neces-

sários para viabilizar essa transição.

A argumentação será conduzida em quatro partes principais. Inicialmente, apresenta-

-se o conceito de descarbonização em contraste com noções correlatas, como transição 

energética e desfossilização, destacando os desafios globais e a lógica dos bens públi-

cos que caracterizam a mudança climática. Em seguida, discutem-se a especificidade 

da matriz de emissões brasileira e o papel estratégico da indústria nacional na agenda 

de baixo carbono. A terceira parte analisa três setores-chave – carne bovina, cimento e 

aço – identificando tanto os obstáculos quanto as possibilidades de inovação e liderança 

global. Por fim, discute-se como a descarbonização industrial pode impulsionar uma 

transição produtiva e socialmente justa, com geração de empregos, fortalecimento da 

base produtiva e inserção competitiva do Brasil nas cadeias globais de valor.

Com essa estrutura, busca-se demonstrar que, mais do que um imperativo ambiental, 

a descarbonização representa uma janela de oportunidade para reposicionar a indús-

tria brasileira no centro de um novo ciclo de desenvolvimento sustentável e inclusivo.

Introdução
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Descarbonização

A descarbonização é o processo de redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE) 

– dos quais o dióxido de carbono (CO2) é o mais importante, mas não o único  –, 1 que 

são os principais impulsionadores do aquecimento global. Descarbonizar visa alcançar a 

neutralidade de carbono, isto é, “equilibrar” as emissões de GEE liberadas na atmosfera, 

por meio da remoção do carbono ou pela sua captura, armazenamento e reutilização, 

incluindo a gestão do carbono proveniente de combustíveis fósseis. A descarbonização 

não passa necessariamente pela eliminação total dos combustíveis fósseis, especial-

mente no curto prazo, em função das limitações tecnológicas, infraestruturais, sociais e 

políticas desse tipo de movimento. 

No debate sobre clima e emissões, é comum confundir descarbonização com transição 

energética e até mesmo com a desfossilização, que são coisas distintas, embora rela-

cionadas. A transição energética refere-se à mudança estrutural e de longo prazo no 

sistema de produção, distribuição e consumo de energia e, por isso, pode ser entendida 

como uma mudança no modo como a energia é usada em um determinado sistema. 

Essa mudança não se limita apenas ao tipo de combustível empregado, mas também 

abrange aspectos como a forma de acesso à energia, sua origem, distribuição e confi-

abilidade e até mesmo o uso final, influenciando a orientação geral de todo o sistema 

energético. Essa transformação pode ocorrer em qualquer escala, desde sistemas lo-

cais até o global, e impacta tanto as práticas e as preferências da sociedade quanto 

a infraestrutura, políticas e regulamentações. Historicamente, o mundo já passou por 

várias transições energéticas (por exemplo, da lenha para o carvão, e do carvão para o 

petróleo), e a atual é impulsionada principalmente pela necessidade urgente de com-

bater as mudanças climáticas e a degradação ambiental, além de buscar maior segu-

rança energética e equidade (Araújo, 2014).

A desfossilização envolve a eliminação completa da extração e uso de combustíveis 

fósseis. No contexto industrial, isso significaria uma transição total para fontes de en-

ergia e matérias primas alternativas não fósseis. É importante ressaltar que 70% das 

emissões no nível global estão associadas ao uso de combustíveis fósseis (Wyczykier, 

2023). Porém, a eliminação completa dos combustíveis fósseis apresenta enormes 

1 Os principais GEE incluem o dióxido de carbono (CO2), o metano (CH4), o óxido nitroso (N2O), o ozônio 
(O3) e o vapor d'água. 
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desafios tecnológicos e infraestruturais, já que muitos setores industriais estão pro-

fundamente integrados a processos baseados nesses combustíveis. As infraestruturas 

voltadas para a extração e o processamento de combustíveis fósseis (petróleo) ou a 

utilização de combustíveis fósseis (siderurgia) exigem investimentos substanciais para 

adaptação ou mitigação de processos existentes de longa data baseados em com-

bustíveis fósseis (lock-in). Já a descarbonização reconhece os desafios tecnológicos, 

infraestruturais, sociais e políticos e permite um caminho mais gradual que pode ser 

mais realista no curto e médio prazo. Nesse sentido, pode servir como uma fase inter-

mediária no caminho para a desfossilização a longo prazo (Griffiths et al. 2025). 

GEE e Clima: Um bem público global

A emissão de GEE é a principal causa da mudança climática, caracterizada pelo au-

mento da temperatura global, resultando na ocorrência de eventos climáticos extremos, 

elevação do nível do mar e perda de biodiversidade. Diante desse cenário, a descarbon-

ização da economia surge como um desafio global que exige responsabilidade compar-

tilhada. A mudança climática é um bem (na verdade, mal) público global. Bens públicos 

são caracterizados por serem de consumo não excludente e não rival. Não excludente 

significa que ninguém pode ser excluído de seu consumo e não rival significa que o con-

sumo desse bem público por uma pessoa não reduz a sua provisão. 

A natureza de bem público impõe dificuldades à cooperação internacional. Como a at-

mosfera é um recurso comum, seu uso é aberto a todos, mas sua preservação requer 

custos individuais para garantir benefícios coletivos. Isso abre espaço para o chamado 

“efeito carona”, em que países ou empresas preferem se beneficiar dos esforços alheios 

sem arcar com os custos da descarbonização. Esse comportamento desestimula a coop-

eração e compromete a provisão adequada desse bem comum (Serôa Da Motta, 2010).

Para cooperar, cada parte precisa arcar com custos imediatos em troca de benefícios 

futuros e incertos, que nem sempre são distribuídos de forma justa. Países que per-

cebem pouco ganho com a redução das emissões tendem a esperar que os mais ben-

eficiados assumam maiores responsabilidades. Além disso, há o peso das responsabi-

lidades históricas: o acúmulo de emissões é resultado de décadas de industrialização, 

concentradas principalmente nas economias desenvolvidas, gerando tensões sobre 

quem deve fazer mais agora.
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Em meio à incerteza sobre benefícios futuros, elevados custos econômicos e riscos tec-

nológicos, a ausência de políticas públicas claras e duradouras desestimula investimen-

tos estruturais e agrava a inação coletiva. Esse cenário configura uma “tragédia dos co-

muns”: mesmo que o resultado agregado da cooperação seja claramente superior, a 

percepção de que outros podem não agir reduz a disposição individual de contribuir. 

Superar essa armadilha exige instituições fortes e mecanismos de incentivo que tornem 

a relação custo-benefício mais favorável à cooperação, promovendo um engajamento 

mais amplo e eficaz na luta contra as mudanças climáticas (Serôa Da Motta, 2010).

Países em desenvolvimento como o Brasil encontram-se, por um lado, frente a um 

desafio ainda maior, e, por outro, podem encontrar uma oportunidade de desen-

volvimento. O desafio está associado à superação de obstáculos relacionados a:

(i)   alto custo e incerteza sobre retorno dos investimentos necessários para se alcança-
rem objetivos como os firmados nos objetivos nacionalmente determinados (NDCs);

(ii)   insegurança regulatória e ausência de planejamento de longo prazo;

(iii)   carência de infraestrutura para soluções de baixo carbono; e 

(iv)   descoordenação entre diferentes esferas e setores.

 

Assim, o Estado deve formular políticas públicas que coordenem e compartilhem riscos, 

elaborar legislação regulatória e compensatória que permita superar os problemas advin-

dos de barreiras não alfandegárias impostas pelas nações desenvolvidas (como o CBAM2), 

coordenar a construção de infraestrutura e as ações entre diferentes esferas e setores.

2 Carbon Border Adjustment Mechanism (CBAM) é uma iniciativa da União Europeia (UE) que visa taxar 
o carbono embutido nos produtos importados para a EU.

GEE e Clima: Um bem público global
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Por outro lado, ao propor uma transformação estrutural da economia, o proces-

so de descarbonização também surge como uma oportunidade para o desen-

volvimento envolvendo: 

(i)    O aproveitamento das vantagens existentes em uma matriz energética mais favorável 

à realidade de uma economia em processo de descarbonização. 

(ii)    A realização de investimentos em infraestrutura que permitam impulsionar o desen-

volvimento e obter ganhos de competitividade frente a realidades em que essa transfor-

mação não seja tão fácil.

(iii)    A construção de uma sociedade mais solidária e socialmente justa. 

Peres et al. (2024) ensinam que políticas horizontais genéricas, como a precificação de car-

bono isoladamente, são insuficientes para induzir transformações tecnológicas profundas. 

A ausência de coordenação entre políticas públicas compromete a escala e a velocidade 

necessárias à transição. A literatura econômica sobre políticas de descarbonização e tran-

sição justa destaca que as “jornadas de baixo carbono” não são uniformes. Cada setor, locali-

dade e momento histórico exigem soluções tecnológicas, econômicas e sociais adaptadas 

e, portanto, não há um modelo único de política industrial verde, mas combinações de in-

strumentos moldadas a contextos específicos. 

Nesse sentido, identificam-se quatro elementos centrais para o sucesso de uma 

política industrial para a descarbonização: 

(i)    As soluções precisam ser adaptadas às especificidades de cada país e setor, levando 
em conta o nível de desenvolvimento, a estrutura produtiva e as capacidades institucio-
nais locais. 

(ii)    Deve-se equilibrar metas ambientais com desempenho econômico e inclusão social 
– o chamado trilema da sustentabilidade –, uma equação complexa, especialmente em 
países marcados por desigualdades. 

(iii)    A efetividade das políticas depende da existência de capacidades estatais robustas, 
com vistas a planejar, coordenar e implementar ações de longo prazo.

(iv)    Nenhuma transformação profunda ocorre sem vontade política, ou seja, a decisão 
de enfrentar resistências, negociar interesses e sustentar compromissos é tão importante 
quanto os instrumentos técnicos disponíveis.

GEE e Clima: Um bem público global
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Gráfico 1 – Emissões por setor, Brasil, 1990-2023

Fonte: Observatório do Clima, https://plataforma.seeg.eco.br/. 

O Desafio da Descarbonização da Indústria 

Brasileira

Ao contrário do cenário global, onde a energia responde por 76% das emissões, o 

desmatamento e a agropecuária são os principais emissores de GEE no Brasil, repre-

sentando 74% do total das emissões do país (ver gráfico 1). Com uma matriz energé-

tica em que predominam fontes de energia renovável, o setor de energia respondeu 

por somente 18% das emissões brutas de GEE em 2023. Dentro das emissões energé-

ticas de GEE, que somaram 420 milhões de tCO2eq em 2023, a indústria respondeu 

por apenas 17% do total. Os principais setores usuários das emissões energéticas de 

GEE foram transporte (47%) e produção de combustíveis (18%). Por sua vez, os proces-

sos industriais responderam por 91 milhões de tCO2eq em 2023.
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O gráfico 2 exclui as emissões causadas pela mudança de uso da terra e floresta. Ai-

nda assim, a pecuária vem sendo o setor líder em participação nas emissões totais, 

respondendo por quase 43% do total no período analisado (2010-2020). As indústrias 

de transformação e transporte têm aproximadamente a mesma participação no total 

das emissões. Dentro do transporte, cerca de 90% das emissões vêm do transporte ter-

restre, resultado influenciado por subsídios a veículos particulares e caminhões movidos 

a combustíveis fósseis. A eletricidade, gás natural e outros, assim como a agricultura e 

florestas, também mantêm uma participação relevante no total das emissões ao longo 

dos anos (Costa, 2024).

Esses dados sugerem que o país é dotado de uma matriz energética razoavelmente 

limpa, baseada em fontes alternativas, que confere uma vantagem competitiva para 

a indústria nacional em um cenário em que se valorizam cadeias produtivas verdes. 

Assim, as transformações produtivas exigidas pela crescente preocupação com a mu-

dança climática podem se constituir em uma oportunidade para o desenvolvimento 

econômico e social do país.

Gráfico 2 – Participação das emissões por grupo no total de emissões (%), 
Brasil, 2010-2020

2010          2011          2012          2013          2014          2015          2016          2017          2018         2019         2020             

100%

90%

80%

70%

60%

50%

40%

30%

20%

10%

0       

  Agriculture and forestry             

  Mining            

  Electricity, natural gas and other utilities            

  Transport            

  Livestock                                         

  Manufacturing              

  Water, sewage and waste management           

  Services       

6% 7% 7% 7% 7% 7% 7% 8% 8% 8% 8%

45% 44% 42% 41% 40% 41% 43% 42% 42% 42% 43%

3% 3%
2%

3% 3% 3%
3% 3% 3% 3% 3%

17% 17%
17% 16%

16% 16%
15% 15% 15% 15% 15%

6% 5%
6% 8% 9% 9% 7% 7% 7% 7% 6%

6%
6% 6% 6% 6% 7% 7% 7% 7% 7% 7%

16% 18% 19% 19% 18% 18% 18% 18% 17% 17% 16%

Fonte: Dados do SEEG (Observatório do Clima, 2023) e tabelas de insumo-produto de Alves-Passoni e Freitas 
(2020 apud Costa, 2024).

O Desafio da Descarbonização da Indústria Brasileira
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Setores Estratégicos: Onde está o maior Desafio 

e a maior Oportunidade

A agenda da descarbonização é setorial e estruturante e requer transformações tec-

nológicas, organizacionais e institucionais profundas e coordenadas. As indústrias de 

transformação e mineração e, por conseguinte, a política industrial para a descarbon-

ização têm um papel central nesse processo. Em primeiro lugar, para uma transição 

eficaz, deve-se verificar não só as emissões diretas, mas as indiretas. Destacam-se não 

só as emissões diretas dos processos produtivos, como aquelas mensuradas nos gráfi-

cos 1 e 2 (escopo 1), mas também aquelas da cadeia de valor, como é o caso o consumo 

de energia elétrica (escopo 2) e das cadeias de suprimento e distribuição (escopo 3). 

Logo, as emissões indiretas da indústria devem ser alvo de preocupação. Em segundo 

lugar, e mais importante, a indústria ocupa um local central nas interrelações produ-

tivas. Ela é uma grande consumidora de materiais e insumos e tem seus produtos 

difundidos por usos de outros segmentos. Ela é frequentemente o núcleo dinâmico 

das cadeias produtivas, ou seja, o local onde há capacitação produtiva e tecnológica 

para atuar sobre as transformações estruturais necessárias e organizar a atuação dos 

demais setores econômicos.  

A seguir, apresentam-se os quadros de três cadeias produtivas brasileiras selecionadas a 

partir do trabalho de Costa (2024) pela intensidade de suas emissões diretas e indiretas 

em relação ao valor da produção: 

(i)   Siderurgia (Aço): A indústria siderúrgica tem sido parte integrante do desenvolvim-

ento industrial global por muito tempo, mas com elevado custo ambiental, sendo carac-

terizada como uma indústria hard to abate (de difícil mitigação). Apesar de se constituir 

em um segmento exportador, a indústria siderúrgica brasileira sofre forte a concorrência 

mundial e seus concorrentes podem estar frequentemente em posição superior do que 

se refere ao processo de descarbonização.

(ii)   Cimento: Indústria central para o Brasil devido a sua relação com a disponibilidade de 

moradias – um desafio para os países em desenvolvimento –, possui situação semelhante 

à siderurgia no que se refereà intensidade de emissão por unidade de valor , sendo tam-

bém caracterizada como um setor de difícil mitigação (hard to abate). No entanto, por 

características de seus produtos, as empresas cimentícias costumam se situar próximas à 

matéria-prima e ao mercado consumidor, sendo de difícil comercialização internacional. 
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Assim, não sofrem grande concorrência internacional. No entanto, em relação a outros 

países, o Brasil ocupa posição confortáve noque se refere à descarbonização, sendo líder 

em termos de redução das emissões. 

(iii)   Carne Bovina: A cadeia de carne bovina brasileira é uma grande contribuinte para as 

emissões do país com desafios significativos na descarbonização. As emissões estão con-

centradas no setor primário, que libera carbono através da mudança no uso da terra, so-

bretudo à medida que a pastagem se expande sobre áreas florestais, e emite metano por 

meio do processo de fermentação entérica do rebanho. O metano, embora mais potente 

que o CO2, tem vida útil mais curta na atmosfera (10-20 anos), tornando sua mitigação 

crucial para impactos de curto e médio prazo.

Setores Estratégicos: Onde está o 

maior Desafio e a maior Oportunidade
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Política Pública (Detalhes por Setor)

Setor de Carne Bovina (ver Wilkinson, 2025)

A cadeia da carne é apresentada no Quadro 1. Três setores concentram o valor adicio-

nado de quase R$ 1 trilhão aos preços de 2020: pecuária, com 16% do VA, frigorífico (in-

dústria de transformação), com 25%, e varejo, com 30%.

Duas estruturas produtivas quase opostas são confrontadas nessa cadeia. A pecuária 

brasileira tem uma estrutura atomizada com grande número de propriedades (cerca de 

2,5 milhões de fazendas com mais de 170 milhões de cabeças de gado) e múltiplos siste-

mas de criação (cria, recria e engorda podem ser integrados ou separados), dificultando 

o controle e a rastreabilidade. Ao contrário dos EUA, 80% do gado brasileiro é criado em 

pastagens. Em oposição, os frigoríficos são altamente concentrados com JBS, Marfrig e 

Minerva respondendo por entre 35-40% da capacidade de abate nacional e sendo re-

sponsáveis por 70% das exportações de carne bovina (ver Quadro 2)3.  

Quadro 1 – A Cadeia da Carne

Fonte: Elaboração própria a partir de Wilkinson (2025).

3 Em 2023, a Minerva adquiriu a linha de frigoríficos da Mafrig (https://oglobo.globo.com/economia/
negocios/noticia/2023/08/29/minerva-compra-unidades-da-marfrig-em-quatro-paises-da-america-latina-
por-r-75-bilhoes.ghtml), e a operação foi aprovada pelo CADE em 2024. 
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Assim, existem três atores sobre os quais recaem a responsabilidade e as contradições 

da contenção do desmatamento: 

(i)   o aparato de fiscalização do Estado e as manifestações de vontade política;

(ii)   os países importadores de carne com suas diversificadas agendas de descarbonização; e 

(iii)   os frigoríficos, principal elo da cadeia.

Desde 2007, a partir do Plano Nacional para a Mudança Climática, há ações claras para 

o combate ao desmatamento como o Plano para Agricultura de Baixa Emissão de Car-

bono (Plano ABC). Estruturas de acompanhamento por satélite (PRODES) foram cria-

das. A redução alcançada pode ser acompanhada no gráfico 1 com forte redução das 

emissões por mudanças de uso da terra até entre 2004 e 2011. A partir daí, há estabili-

dade até 2016, quando o desmatamento volta a subir. Vontade política para a manuten-

ção de uma política de contenção do desmatamento é, portanto, um grande desafio4.  

Esse ponto está por trás das dificuldades de se implantar o rastreamento. 

A rastreabilidade dos rebanhos é central, mas tem sido limitada às fazendas que forne-

cem gado diretamente para o abate, não abrangendo os fornecedores "indiretos" (cria e 

recria) que podem estar ligados ao desmatamento. ONGs como Imaflora, Greenpeace e 

Reporter Brasil têm fornecido análises detalhadas que revelam a extensão dessa lacuna. 

Há um debate sobre a rastreabilidade individual desde o nascimento versus por lotes, 

mas a identificação individual é a única eficaz para capturar fornecedores indiretos mais 

associados ao desmatamento. 

Apesar dos compromissos, o Brasil não deve atingir as metas de desmatamento da Con-

tribuição Nacionalmente Determinada (NDCs sigla em inglês) para 2025. A fiscalização 

ainda é um desafio, como mostra a baixa cobertura do Cadastro Ambiental Rural (CAR) 

e a fraude em Guias de Trânsito Animal (GTA).

O foco da regulamentação e responsabilização tem estado, portanto, sobre a estrutura 

de frigoríficos, com grande dependência da pressão realizada pelos países exportadores, 

4 Os recentes conflitos da Ministra Marina Silva com o Senado ilustram a questão da vontade política. O 
projeto de Lei de Licenciamento Ambiental tenta impor o afrouxamento de regramentos para licenciamento 
ambiental em diferentes regiões. https://agenciabrasil.ebc.com.br/meio-ambiente/noticia/2025-05/projeto-
de-lei-implode-licenciamento-ambiental-no-brasil-diz-especialista.  
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que assumiram compromissos de não importação de gado originário de áreas do des-

matamento. A principal importadora de carne brasileira, a China, mantém, no entanto, 

postura incerta quanto à efetividade do banimento de carne dessa origem, tendo que 

muitas vezes reafirmar seus compromissos. No entanto, a presença de novos deman-

dantes externos e a diversificação para mercados de países em desenvolvimento com 

estruturas de monitoramento mais frouxas e o grande acesso de frigoríficos de menor 

porte a esses mercados são a principal ameaça ao banimento internacional.5

 

Quadro 2 – Estrutura de Produção e Desafios de Descarbonização e Desmatamento

Fonte: Elaboração própria a partir de Wilkinson (2025).

5 A pressão internacional aumenta para que países e empresas assumam responsabilidades de Escopo 3 
(emissões de toda a cadeia de suprimentos). A União Europeia, embora seja um mercado menor para o 
Brasil que a China, implementará a Regulamentação de Desmatamento da UE (EUDR) até o final de 2025, 
taxando produtos de qualquer desmatamento, legal ou ilegal, no país de origem. Medidas semelhantes no 
Reino Unido (Environment Act 2021) e EUA (Forest Act of 2021) se limitam ao desmatamento que é ilegal 
no país exportador.
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Iniciativas de mitigação de metano incluem: 

(i)   novos aditivos para ração (com eficácia de 30-98% de redução de metano); 

(ii)   práticas de manejo regenerativo (restauração de pastagens e redução do tempo de abate); 

(iii)   promoção de proteínas alternativas (carne cultivada, apesar de desafios de custo e 
aceitação); 

(iv)   e mudanças nos padrões de consumo (tendência flexitariana e debates sobre impostos 
sobre emissões do gado, como na Dinamarca).

O acompanhamento direto dessas trajetórias tecnológicas e culturais pelos frigoríficos 

brasileiros é claro. Eles mantêm ação efetiva na formulação de alternativas e na coorde-

nação das atividades dentro da cadeia produtiva. Um exemplo é a recente aquisição da 

BioTech Foods, startup espanhol na área de carne de laboratório, pela JBS. 

Existe uma série de recomendações de políticas públicas para o setor. Elas incluem 

aumentar a coerência entre políticas agrícola, ambiental e industrial; apoiar a rastre-

abilidade com inclusão de pequenos produtores, com foco na identificação individual 

desde o nascimento para capturar fornecedores indiretos; reorientar instrumentos de 

financiamento, expandindo recursos para adoção de práticas regenerativas na pecuária; 

implementar compras públicas sustentáveis; fomentar a inovação e a transformação da 

base produtiva, com prioridade para pesquisas que reduzam as emissões de metano 

(genética, pastagens, rações, digestão de ruminantes); implementar medidas de fiscal-

ização e repressão ao desmatamento em todas as fazendas e abatedouros nos biomas 

vulneráveis; e promover a bioeconomia e incentivos financeiros para serviços climáticos 

e medidas para influenciar a demanda, focando em práticas de consumo mais susten-

táveis e no desenvolvimento de proteínas alternativas. A questão central é que essas 

ações esbarram em dois grandes problemas levantados pela literatura de política indus-

trial verde, resenhada em Peres et al. (2024): a falta de vontade política e a escassez de 

capacitações estatais para a implantação de uma política industrial efetiva. 

 

Política Pública (Detalhes por Setor)
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Setor de Cimento (ver Caldas et al., 2025)

O Brasil se destaca globalmente por ter um dos menores índices de intensidade de car-

bono na produção de cimento (565 kg de CO2 por tonelada em 2019, contra uma média 

mundial de 620 kg de CO2 por tonelada). Isso se deve ao parque industrial mais mod-

erno, à maior participação de combustíveis alternativos (como resíduos e biomassa) e 

ao uso considerável de adições minerais, como escórias de alto-forno, em substituição 

ao clínquer. A matriz de energia elétrica brasileira, com mais de 90% de participação de 

fontes renováveis em 2023, também contribui para esse desempenho.

Quadro 3 – Cadeia Produtiva do Cimento

Fonte: Caldas et al. (2025). 

Para avançar na descarbonização, o setor precisa ir além das melhorias na matriz en-

ergética, focando na substituição parcial do clínquer. A diminuição do clínquer no ci-

mento pode representar uma queda de 11% nas emissões de CO2. Para a indústria ci-

menteira brasileira atingir a neutralidade de carbono até 2050, as estratégias principais 

incluem: i) desmaterialização, chegando a 18% da redução de CO2, otimizando projetos e 

construções e aumentando a eficiência na produção de concretos, com maior industri-

alização; ii) reduções diretas, em torno de 31%, por meio da redução do fator clínquer no 

cimento e substituição de combustíveis fósseis por alternativas de menor intensidade 

de carbono; iii) eletrificação e recarbonatação, em torno de 12%, com uso de energias 

Política Pública (Detalhes por Setor)

https://www.ie.ufrj.br/images/IE/grupos/GIC/publica%C3%A7%C3%B5es/2025/DIP/DIP-BR_WP-5_Cadeia%20Produtiva%20do%20Cimento_v.final.pdf


20

renováveis e o reconhecimento do potencial de abatimento de emissões pela recarbo-

natação das estruturas de cimento e concreto; e iv) remoções e compensações, respon-

dendo por 39%, por projetos de captura, uso ou estocagem de carbono, emissões evita-

das pelo coprocessamento de resíduos em fornos de cimento que gerariam metano em 

aterros, e projetos de Soluções baseadas na Natureza (SBN) (ver quadro 4).

Apesar de iniciativas existentes, a política industrial brasileira ainda carece de uma tra-

jetória consolidada para a descarbonização no setor de cimento, em parte devido ao foco 

da política climática em desmatamento e agricultura. Não há detalhamento de metas 

industriais na NDC nacional. As iniciativas governamentais atuais estão fragmentadas, 

coordenadas por diferentes ministérios e esferas (federal, estadual, municipal) e muitas 

vezes não chegam diretamente às indústrias cimenteiras. Exemplos incluem medidas 

no Plano de Transição Ecológica (Ministério da Fazenda) para redução da alíquota de 

cimentos de baixa emissão, o Plano de Ação para a Neoindustrialização (MDIC) e o Pro-

grama Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (MCID). No entanto, faltam 

coordenação e um direcionamento claro para a descarbonização dos materiais.

Quadro 4 – Trajetórias Tecnológicas do Cimento por Elo da Cadeia Produtiva

Fonte: Elaboração própria a partir de Caldas et al. (2025). 
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A Taxonomia Sustentável Brasileira (TSB), em consulta pública, busca orientar investi-

mentos públicos e privados. No setor de cimento, atividades serão consideradas sus-

tentáveis se atenderem a critérios como: limite de intensidade de emissões diretas (a 

definir), uso de combustíveis alternativos (a definir), substituição de clínquer e instalação 

de tecnologia de captura e armazenamento de carbono.

O primeiro a se observar quanto à cadeia produtiva do cimento é a diversidade de in-

strumentos necessários para efetivar o cumprimento dos NDCs. A organização dos 

segmentos a jusante depende de um processo de compras públicas, normatização e 

fortalecimento da interação entre os elos da cadeia, ou seja, de políticas pelo lado da de-

manda para efetivar as mudanças necessárias. O cumprimento de metas de redução de 

clínquer requer normatização governamental e pode também ser auxiliado por instru-

mentos que incentivem a adoção de técnicas mais modernas. A indústria a montante 

requer políticas de organização da indústria e de viabilização da entrega dos insumos 

necessários. A coleta de pneus e outros resíduos industriais é fundamental para o bom 

funcionamento dessa etapa. É necessário haver um mercado de carbono organizado 

para possibilitar o fornecimento de compensações, enquanto os componentes de cap-

tura levantam dúvida, na medida em que sejam necessários, sobre o cumprimento da 

meta, dados os níveis de incerteza tecnológica existentes.

No geral, tendo como referência o arcabouço teórico inicialmente tratado, deve-se de-

stacar que os obstáculos desse mercado estão principalmente em dois componentes. 

De um lado, é assegurar um sistema de compras públicas eficiente, que permita e in-

centive a inovação, requer capacitação estatal, no momento inexistente. De outro, há 

conflitos entre metas de política. O desenvolvimento do setor de cimento é essencial 

para a expansão da construção necessária a políticas de habitação importantes para o 

país. A adoção das trajetórias tecnológicas sugeridas nesse caso leva a técnicas mais in-

tensivas em capital, comprometendo metas de emprego e pode encarecer o processo 

de construção, o que pode criar obstáculos ao acesso à habitação.  

Política Pública (Detalhes por Setor)
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Setor de Aço (ver de Paula, 2025)

Com a produção global atingindo 1,9 bilhão de toneladas métricas de aço bruto em 2023, 

esse setor sozinho foi responsável por aproximadamente 26% do total das emissões in-

dustriais de CO2. O setor de aço tem um papel central devido à sua alta emissão e à sua 

capacidade de impulsionar a transição em outras indústrias, como a construção civil e a 

automotiva. O setor representa cerca de 7% das emissões industriais do Brasil, com uso 

predominante de carvão mineral. Alternativas incluem o uso de sucata metálica, carvão 

vegetal de origem sustentável e hidrogênio verde no longo prazo. A descarbonização 

na cadeia de valor do aço é agora um foco importante para governos, indústrias e or-

ganizações ambientais, abrangendo aspectos tecnológicos, econômicos e políticos que 

moldam o futuro da indústria (de Paula, 2025).

Uma visão simplificada da cadeia produtiva do aço pode ser vista no quadro 5. O uso do in-

sumo depende fundamentalmente do tipo de trajetória tecnológica seguida pela indús-

tria siderúrgica. A jusante, os produtos são homogêneos e não dependentes da trajetória 

tecnológica. Portanto, trata-se de uma indústria que compete fortemente por custo. 

Quadro 5 – Visão Simplificada da Cadeia Produtiva do Aço

Fonte: De Paula (2025). 
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O quadro 6 apresenta um resumo das trajetórias tecnológicas existentes, seguido do 

conteúdo de carbono utilizado. Tradicionalmente, usinas integradas siderúrgica utiliza 

alto fornos (BF-BOF) à base de carvão mineral, com o Brasil sendo uma grande exceção, 

dada a utilização de carvão vegetal para a redução do minério de ferro, ou sistemas 

de redução direta (DRI-EAF), que utilizam o gás natural para realizar essa redução. Os 

coeficientes técnicos médios em termos de emissão por tonelada podem ser vistos na 

figura abaixo, com BF-BOF apresentando a maior emissão entre as tecnologias apre-

sentadas, 2,32 t de CO2 por tonelada de aço. As usinas BF-BOF requerem grande escala, 

enquanto DRI-EAF requer escalas intermediárias. No entanto, as tecnologias de melhor 

rendimento são aquelas são as usinas semi-integradas ou mini-mills. Elas produzem 

aço a partir de sucata. 

O grande desafio para a utilização dessas tecnologias é a existência de matéria prima. 

No caso brasileiro, não há disponibilidade de gás natural com a segurança necessária 

para a produção contínua em escala produtiva, tendo fortes variações de preços, e a 

sucata acumulada é reduzida, dado o consumo passado de aço, além de o mercado 

de recolhimento e legislação de apoio serem precários. Existe uma vantagem do Brasil 

dado o forte uso de carvão vegetal nas usinas BOF-BF; no entanto, existem obstáculos 

para a expansão dessa produção. Assim, as emissões do país se encontram na média 

mundial dos BOF-BF. 

Fonte: De Paula (2025). 

Quadro 6 – Coeficientes Técnicos e Parcela das Emissões de CO2 da Indústria 
Siderúrgica por Trajetória Tecnológica, 2023 
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Outra variável importante é a possibilidade de captura de carbono. Assim, usinas BF-

BOF com CCS desempenham melhor do que a DRI-EAF, ainda que fiquem aquém 

daquelas que usam sucata. Ainda há a possibilidade de utilização de uma nova tecno-

logia DRI à base de H2, substituindo o gás natural como fonte de energia, sendo que 

aos preços atuais, o uso de hidrogênio é inviável. No entanto, o grande problema para 

o país parece ser a renovação das usinas, que implica em recursos elevados, tendo que 

competir com indústrias excessivamente subsidiadas para o atendimento das metas 

de redução das emissões.6

As iniciativas governamentais para descarbonizar a siderurgia brasileira são modes-

tas em comparação com as observadas em outros países, sem grandes subsídios para 

tecnologias de Redução Direta (DR), programas tecnológicos radicais financiados pelo 

governo (como no Japão) ou subsídios multifacetados (como na China). O mercado 

brasileiro de aço também não está em rápido crescimento como o indiano, o que limi-

taria projetos greenfield. A situação brasileira é mais comparável à do México, mas com 

a desvantagem de um mercado de carbono regulado mais atrasado e custos de gás 

natural mais elevados, que tornam o DR menos atraente.

6 Um exemplo disso é a União Europeia que vem derramando recursos para a renovação do parque 
siderúrgico, chegando a ter CAPEX próximo a zero. 

Quadro 7 – Emissões por tonelada de produção por tecnologia mais detalhada, 
escopos 1 e 2

BF-BOF (average)

BF-BOF (best in class)

NG - DRI - EAF

BF - BOF - CCS

NG - DRI - EAF - CCS

Scrap - EAF - Non reneable energy

H2 - DRI - EAF

Scrap - EAF - Reneable energy

2,0

1,7

1,0

0,8

0,5

0,4

0,2

0,15

0            0,5             1             1,5             2             2,5

Fonte: De Paula (2025). 
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O BNDES tem programas de financiamento como o "BNDES Hidrogênio Verde" e o 

"BNDES Carvão Vegetal" (parte do Fundo Clima) para projetos de descarbonização, in-

cluindo a produção de carvão vegetal de baixa emissão com tecnologia Carboval. No 

entanto, esses financiamentos são considerados modestos e de baixo risco, dado que a 

tecnologia já é comprovada.

A seguir, são feitas algumas recomendações de política pública para o setor:

  promover a substituição de fornos de coque por módulos de Redução Direta 

(DR) baseados inicialmente em gás natural e, futuramente, em hidrogênio verde, 

alinhando-se às tendências globais, o que exige superar as barreiras de custo do 

gás natural e de infraestrutura;

  incentivar o uso de fontes de energia renovável e sucata; continuar os inves-

timentos em energia eólica e solar para otimizar a estrutura produtiva atual e 

reduzir as emissões de escopo 2; paralelamente, buscar formas de aumentar a 

disponibilidade e a qualidade da sucata ferrosa no mercado doméstico para ex-

pandir a difusão de fornos elétricos a arco (EAFs);

  assegurar que as iniciativas governamentais, como o Sistema Brasileiro de Co-

mércio de Emissões (SBCE) e os programas de hidrogênio de baixo carbono, se-

jam implementadas e coordenadas entre as diferentes esferas de governo para 

criar um ambiente regulatório estável e previsível que incentive investimentos 

de longo prazo; e

  reavaliar e fortalecer medidas de defesa comercial; implementar medidas de 

defesa comercial alinhadas às práticas de grandes mercados como EUA, UE-27 e 

México, para proteger a indústria nacional da concorrência.

Política Pública (Detalhes por Setor)
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Impacto Econômico e Social: Uma Transição Justa 

e Produtiva

A mudança para uma economia de baixo carbono representa muito mais do que uma 

agenda ambiental: é ao mesmo tempo um imperativo e uma oportunidade de desen-

volvimento socioeconômico para o Brasil. Ao adotar uma política industrial estratégica 

e integrada, o país tem a chance de reverter o risco de uma "desindustrialização verde", 

onde indústrias nacionais poderiam ser prejudicadas por não se adaptarem e, ao invés 

disso, converter os desafios climáticos em benefícios como os descritos a seguir.

Geração de empregos qualificados. A demanda por tecnologias, infraestruturas e ser-

viços verdes impulsionará a criação de novos postos de trabalho em áreas como ener-

gias renováveis, eficiência energética, bioeconomia e manufatura avançada, exigindo e 

capacitando uma mão de obra mais qualificada.

Fortalecimento da base produtiva nacional. Ao investir em inovação e modernização 

da indústria, o Brasil pode fortalecer sua capacidade produtiva interna, reduzir a de-

pendência de importações em setores-chave e desenvolver tecnologias próprias, ga-

rantindo maior autonomia e resiliência econômica.

Acesso e liderança em cadeias globais de valor sustentáveis. Produtos e processos 

com baixa pegada de carbono estão se tornando um diferencial competitivo no comér-

cio internacional. Ao se alinhar a essa tendência, o Brasil pode se inserir e até mesmo 

liderar segmentos de cadeias de valor globais mais limpas, atraindo investimentos e 

aumentando sua participação no mercado mundial.

Superando barreiras e aumentando a competitividade no mercado internacional. 

Com o aumento de mecanismos como as tarifas de carbono (ex. CBAM), a descar-

bonização da indústria brasileira é fundamental. Ao reduzir as emissões, produtos 

brasileiros se tornam mais atrativos e competitivos, permitindo driblar essas barreiras 

e conquistar novos mercados.
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Conclusão: Janela de Oportunidade para o Brasil 

na Descarbonização Industrial

O projeto DIP-BR tem evidenciado que a descarbonização da indústria brasileira exige 

um reposicionamento estratégico do Estado. Este processo vai muito além da simples 

redução de emissões: trata-se de reconstruir o papel da indústria no desenvolvimento 

do país, impulsionando um novo ciclo de crescimento econômico e inclusão social.

As análises setoriais desenvolvidas demonstram que, embora o Brasil possua uma ma-

triz elétrica majoritariamente renovável, abundância de biomassa, biodiversidade e um 

vasto território agrícola, essas vantagens estruturais podem ser desperdiçadas sem uma 

coordenação estratégica eficaz. A descarbonização é um desafio setorial e estruturante, 

que demanda transformações tecnológicas, organizacionais e institucionais profundas 

e coordenadas, e, crucialmente, não ocorrerá apenas por ação do mercado.

Estudos exploraram os desafios em setores-chave como siderurgia, cimento e carne bo-

vina, que juntos representam uma parcela significativa das emissões brasileiras. Cada 

um desses setores exige instrumentos políticos adaptados às suas particularidades e 

cadeias produtivas. A pecuária, por exemplo, é o maior contribuinte para as emissões 

nacionais devido à mudança no uso da terra e à fermentação entérica, exigindo rastre-

abilidade e incentivos a práticas regenerativas. O setor de cimento, apesar de já ter baixa 

intensidade de carbono, necessita de apoio para a substituição de clínquer e o desen-

volvimento de tecnologias inovadoras como o CCUS. Já a siderurgia, muito dependente 

do carvão mineral, requer fomento ao hidrogênio verde e ao uso de sucata, embora 

enfrente desafios como a escassez de sucata e os altos custos do gás natural no Brasil.

A evidência é clara: o setor privado tem o potencial para inovar e descarbonizar, mas 

o Estado detém a chave para desbloquear e direcionar esse potencial rumo a um fu-

turo mais dinâmico e adaptável para a indústria brasileira. Isso implica que o Estado 

brasileiro precisa retomar seu papel como indutor do desenvolvimento, coordenando 

os esforços públicos e privados para uma indústria compatível com os desafios do sé-

culo XXI. Para tanto, é fundamental que políticas industriais verdes sejam transversais 

e articuladas com outras agendas, exigindo capacidade de coordenação a nível fed-

eral, estadual e municipal. 

Políticas horizontais genéricas, como a precificação de carbono isolada, não são sufi-

cientes para induzir mudanças tecnológicas profundas, e a ausência de coordenação 
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entre políticas públicas compromete a escala e a velocidade necessárias à transição. As 

"jornadas de baixo carbono" não são uniformes, sendo específicas para setores, locais e 

momentos, exigindo soluções tecnológicas, econômicas e sociais adaptadas. A eficácia 

das políticas depende de capacidades estatais robustas e alinhadas às particularidades 

dos desafios de sustentabilidade. Iniciativas como o Sistema Brasileiro de Comércio de 

Emissões (SBCE), o marco legal para o hidrogênio de baixo carbono (Lei 14.948) e a Tax-

onomia Sustentável Brasileira são passos importantes que, com coordenação, podem 

gerar impacto positivo.

Em última análise, com a criação de políticas industriais verdes, o Brasil pode não só 

reduzir suas emissões, mas também gerar empregos de alta qualidade e expandir suas 

exportações, posicionando-se de forma competitiva nas cadeias globais de valor mais 

limpas. A transição para uma economia verde não é uma ameaça à indústria brasileira, 

mas sim uma oportunidade para se reposicionar nas cadeias globais de valor.

Conclusão: Janela de Oportunidade para o 

Brasil na Descarbonização Industrial
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